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APRESENTAÇÃO

Na Assembléia Geral realizada em 2003, em Santiago, Chile, os Estados membros da Organização dos Estados Americanos tiveram como ponto central da mesma a preocupação pela governabilidade democrática na região.  Em decorrência dessas discussões, mediante a resolução AG/RES. 1960, o Conselho Permanente foi encarregado de elaborar um Programa de Governabilidade Democrática nas Américas.


Em conformidade com o disposto nessa resolução, o programa deveria ser elaborado com base nas decisões dos Chefes de Estado e de Governo, que se reuniram em janeiro de 2004 e expediram a Declaração de Nuevo León.  Antes disso, a Unidade para a Promoção da Democracia havia convocado uma reunião de peritos, os quais elaboraram uma série de recomendações para serem examinadas pelo Conselho Permanente como parte das contribuições para esse programa.  Uma vez reunidas estas duas contribuições, os membros do Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Gestão de Cúpulas, elaboraram as diretrizes do programa, que foram aprovadas mediante a resolução AG/RES. 2045, aprovada pela Assembléia Geral no Equador, em junho de 2004.


Nessa resolução, dispôs-se, em seu parágrafo dispositivo 3, “Aprovar o documento ‘Diretrizes para o Programa de Governabilidade Democrática nas Américas’, anexo a esta resolução, e solicitar ao Conselho Permanente que defina esse programa, com o apoio da Unidade para a Promoção da Democracia e da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação”.

Este documento visa a desenvolver estas diretrizes apresentando uma formulação integral, embora preliminar, do Programa de Governabilidade Democrática nas Américas, para ser submetido aos Estados membros, por intermédio da Comissão de Gestão de Cúpulas.  Para a sua elaboração, foram revisados todos os documentos produzidos nesse processo e, em especial, os constantes das “Diretrizes para o Programa de Governabilidade Democrática nas Américas”, os quais se reproduzem e desenvolvem no documento anexo.  O Programa procura atender às preocupações dos Estados membros no sentido de complementar as ações normativas em defesa da democracia com ações específicas para melhorar sua qualidade e capacidade de gestão, dando assim resposta às demandas dos cidadãos do Hemisfério, que esperam resultados concretos de suas democracias.

A governabilidade tem sido entendida nos documentos e declarações da Organização como um fenômeno de caráter multidimensional e, portanto, este programa abrange elementos político-institucionais, econômico-sociais e de segurança.  O Programa descreve as bases normativas do mesmo, estabelecidas principalmente na Carta Democrática Interamericana, no Compromisso de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã:  Um Novo Compromisso para a Governança das Américas e nas declarações e planos de ação do processo de Cúpulas das Américas, especialmente a Declaração de Nuevo León.

Em conformidade com o disposto na resolução AG/RES. 1960, o Programa que aqui que se submete à consideração baseia-se, por um lado, na Carta Democrática Interamericana, convertendo-o num programa de ação para a implementação da Carta Democrática e, por outro lado, nas decisões dos Chefes de Estado e de Governo reunidos na Cúpula Extraordinária das Américas expressadas na Declaração de Nuevo León.

I.
INTRODUÇÃO

O compromisso com a democracia foi uma das principais marcas da Organização dos Estados Americanos desde o momento de sua fundação, tendo sido consagrado em sua Carta.  Este compromisso foi evoluindo ao longo do tempo, de modo a atender mais adequadamente à evolução política do Hemisfério e assim enfrentar com ferramentas novas e apropriadas os desafios de um mundo em mutação.


Ante o exposto, a Organização decidiu, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, realizado no Chile em 2003, enfrentar os novos desafios dedicando-se à análise da governabilidade democrática.  Fruto das reflexões realizadas nessa ocasião, a resolução AG/RES. 1960 (XXXIII-O/03) instruiu o Conselho Permanente, em seu parágrafo dispositivo 3, “…a que, com base nas decisões dos Chefes de Estado e de Governo reunidos na Cúpula Extraordinária das Américas e com o apoio da UPD, elabore uma proposta de Programa de Governabilidade Democrática nas Américas para sua apresentação ao Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral”.  De acordo com a distribuição de mandatos aprovada pelo Conselho Permanente em 16 de julho de 2003 (CP/doc.3763/03 rev. 1), o estudo deste tema coube à Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC).


O primeiro passo para a formulação desse programa foi a convocação de um grupo de peritos, que se reuniu em novembro de 2003 e tratou de efetuar uma análise dos principais desafios à governabilidade democrática na região.  O relatório da reunião foi recebido pelo Conselho Permanente e encaminhado à CISC, que discutiu o relatório e avançou no sentido de produzir várias contribuições, que vieram a servir de base à elaboração desta proposta, preparada em conjunto pela Unidade para a Promoção da Democracia e pela Unidade de Desenvolvimento Social e Educação da Secretaria-Geral.


Finalmente, na Assembléia Geral de 2004, a Organização aprovou a resolução AG/RES. 2045 (XXXIV-O/04), “Programa de Governabilidade Democrática nas Américas”, na qual se dispôs, em seu parágrafo dispositivo 3, aprovar o documento “Diretrizes para o Programa de Governabilidade Democrática nas Américas” e se solicitou ao Conselho Permanente que definisse esse Programa, com o apoio da Secretaria-Geral.
II.
BASES DO PROGRAMA DE GOVERNABILIDADE DEMOCRÁTICA NAS AMÉRICAS

A governabilidade democrática tem estado no centro das preocupações da Organização dos Estados Americanos, como resposta aos novos desafios do Hemisfério e também à necessidade de imprimir vida própria aos mandatos constantes da Carta Democrática Interamericana.  Assim, a concepção de governabilidade democrática obedece a uma visão ampla da democracia, tal como foi consagrada na Carta Democrática Interamericana e a uma visão integrada do desenvolvimento.  Como reza a própria Carta Democrática Interamericana em seu artigo 11, “A democracia e o desenvolvimento econômico e social são interdependentes e reforçam-se mutuamente”.


Esta concepção reafirma e reforça os princípios básicos consagrados na Carta da OEA em seu artigo 2 e nos instrumentos e declarações adotadas pela Organização em matéria de democracia ao longo de sua existência e, particularmente, a partir da restauração democrática na região.  Entre esses instrumentos vale a pena mencionar, sem a pretensão de efetuar uma revisão exaustiva, aqueles que, nos últimos tempos, ajudaram a definir a posição da Organização acerca desse tema.


A este respeito, convém mencionar o Compromisso de Santiago com a Democracia e a Renovação do Sistema Interamericano, aprovado em junho de 1991, a Declaração de Manágua para a Promoção da Democracia e do Desenvolvimento, de 1993, e, mais recentemente, a Declaração de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã:  Um Novo Compromisso de Governança para as Américas.

Finalmente, cabe mencionar as declarações emanadas dos Chefes de Estado e de Governo nas Cúpulas das Américas, e particularmente a Declaração de Nuevo León, que, na terceira seção, trata dos principais compromissos em matéria de governabilidade democrática.

III.
FUNDAMENTOS CONCEITUAIS DO PROGRAMA DE GOVERNABILIDADE DEMOCRÁTICA NAS AMÉRICAS


Uma vez que a democracia e o desenvolvimento econômico e social são interdependentes e se reforçam mutuamente, este Programa visa a estabelecer a inter-relação e a integração entre ambos, tentando alcançar a complementaridade em seus objetivos e ações.  Desta forma, procura-se avançar ante os “desafios políticos, econômicos e sociais com vistas a promover a credibilidade e a confiança dos cidadãos nas instituições democráticas”, nas palavras usadas pelos Chefes de Estado e de Governo na Declaração de Nuevo León.


A natureza multidimensional da governabilidade manifesta-se na profusão de elementos que confluem na sua análise e no seu exercício.  A este respeito, a Organização dos Estados Americanos identifica basicamente três níveis de ação com relação à governabilidade:  o político-institucional, o econômico-social e o de segurança.  A conceituação deste programa busca avançar nos componentes prioritários de cada um desses níveis sem pretender esgotar o conjunto das ações ou perspectivas que se podem apresentar em temas a tal ponto amplos e complexos.  Além disso, deve-se procurar desenvolver o Programa com uma clara perspectiva de gênero.


Em matéria político-institucional, busca-se consolidar as instituições básicas da democracia representativa; facilitar a administração democrática dos conflitos, sobretudo mediante sua prevenção e, complementarmente, sua solução; fomentar a cultura política democrática; fortalecer a capacidade dos atores democráticos, especialmente os partidos políticos e a sociedade civil, para encaminhar reivindicações e articular os acordos necessários, bem como para reforçar o Estado de Direito, a separação e o equilíbrio de poderes e a proteção dos direitos humanos, e progredir na luta contra a corrupção.  Parte-se da convicção de que o bom funcionamento da democracia é condição essencial para o desenvolvimento econômico e social.


Em matéria econômica e social, recorre-se ao consenso da Organização, expresso em distintas ocasiões ao estabelecer que o bem-estar dos povos requer a consecução de três objetivos intimamente vinculados e interdependentes:  crescimento econômico com eqüidade para reduzir a pobreza, desenvolvimento social e governabilidade democrática.  Reconhece-se, assim, que, entre as principais causas da instabilidade regional, encontram-se a pobreza, a desigualdade e a exclusão social, que devem ser enfrentadas de modo integrado e urgente.


Com relação à segurança, busca-se reafirmar os compromissos adotados na Declaração sobre Segurança nas Américas e, em especial, a natureza multidimensional da segurança reconhecida na Declaração de Bridgetown, em 2002.

IV.
OBJETIVOS


O “Programa de Governabilidade Democrática nas Américas” tem por objetivos principais:

A. Para melhorar a transparência e credibilidade das instituições democráticas:


Promover a credibilidade e a confiança pública nas instituições democráticas, reconhecendo o caráter integrado dos aspectos políticos, sociais e econômicos do desenvolvimento.


Fortalecer as instituições básicas da democracia representativa, em especial a transparência e legitimidade dos processos eleitorais e a vigência dos direitos humanos.


Aumentar a transparência e credibilidade do sistema político e das instituições públicas, particularmente fortalecendo os mecanismos de combate à corrupção.


Fomentar a vigência plena dos valores e das práticas que acompanham uma cultura democrática e a convivência cidadã.


Construir instituições públicas eficientes, transparentes e responsáveis e, em particular, fortalecer a vigência real da separação e equilíbrio de poderes.

B.
Para fortalecer a representação política e a participação cidadã:


Promover a participação efetiva dos cidadãos, especialmente as mulheres, jovens, grupos minoritários e indígenas.


Fortalecer os atores políticos, em particular os partidos políticos para que alcancem a integração ativa de setores minoritários e excluídos ao processo político, econômico e social.


Promover a pesquisa e análise sobre a aplicabilidade de novos mecanismos institucionais que coadjuvem a governabilidade, particularmente os concernentes aos sistemas presidenciais e parlamentaristas.

C. Para enfatizar a inter-relação entre governabilidade democrática e o desenvolvimento econômico, social, cultural e de segurança:


Promover o desenvolvimento social, adequados níveis de bem-estar e participação social para grupos marginalizados, como elementos essenciais para a erradicação da pobreza e da exclusão social.


Trabalhar para promover o acesso a trabalho decente e produtivo como condição necessária para que os indivíduos e as comunidades participem da construção do espaço civil e atinjam níveis básicos de bem-estar.


Promover o respeito e o desenvolvimento da diversidade cultural no Hemisfério como base para o desenvolvimento, a coesão social e a convivência entre os cidadãos.


Promover a segurança no Hemisfério segundo o enfoque multidimensional, que inclui as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança dos Estados do Hemisfério.


Promover a discussão que ajude na busca de um novo paradigma orientado para alcançar o desenvolvimento econômico com eqüidade para reduzir a pobreza, lograr o desenvolvimento social e fortalecer a governabilidade democrática.

D.
Entre seus objetivos específicos, este Programa busca:


Contribuir eficazmente para os esforços dos Estados membros no sentido de fortalecer a governabilidade democrática.


Estabelecer um marco coerente e coordenado que guie as ações de todas as instâncias da Organização no tema da governabilidade democrática, evitando a duplicação de esforços e racionalizando suas atividades.


Promover a cooperação, o intercâmbio de informação e o diálogo político entre os Estados membros no tema da governabilidade democrática.


Facilitar a obtenção de recursos para a cooperação nesta matéria.

V.
CRITÉRIOS GERAIS DE GESTÃO


As ações executadas no quadro deste Programa serão norteadas pelas seguintes diretrizes básicas:


Colaboração intersetorial para que as diferentes visões dos temas econômicos, políticos e sociais sejam integradas em nível hemisférico e regional, bem como para revisar integralmente os desafios à governabilidade democrática e para a integração na elaboração de um plano de trabalho.


Convite à sociedade civil para participar junto com os governos de nossos países, bem como promoção de oportunidades para que a mesma participe em todos os níveis nas tarefas de melhoramento da governabilidade.


Colaboração entre distintos órgãos para que as instituições do Sistema Interamericano que têm a seu cargo os temas políticos, econômicos e sociais trabalhem de maneira mais integrada para fortalecer a governabilidade democrática.


Buscar um melhor seguimento dos mandatos que emanam das Cúpulas das Américas e das reuniões ministeriais setoriais no que diz respeito ao tema da governabilidade democrática.

VI.
CONTEÚDOS DO PROGRAMA DE GOVERNABILIDADE DEMOCRÁTICA NAS AMÉRICAS.

Linhas de ação e atividades do Programa de Governabilidade Democrática nas Américas.

	BASES NORMATIVAS
	OBJETIVOS
	LINHAS DE AÇÃO
	ATIVIDADES

	Os povos da América têm direito à democracia e seus governos têm a obrigação de promovê-la e defendê-la.
(Artigo 1. Carta Democrática Interamericana)
Manifestamos nosso apoio à Declaração de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã para definir uma agenda de governança para o Hemisfério que nos permita enfrentar os desafios políticos, econômicos e sociais com vistas a promover a credibilidade e a confiança dos cidadãos nas instituições democráticas.
(Declaração de Nuevo León)

	A.
Para melhorar a transparência e credibilidade das instituições democráticas.

D.
Entre seus objetivos específicos, este Programa busca:

Promover a cooperação, o intercâmbio de informação e o diálogo político entre os Estados membros no tema da governabilidade democrática.
	Convocar uma conferência governamental sobre governabilidade democrática que promova a preparação de agendas nacionais de governabilidade.
	Propor ao Conselho Permanente convocar a citada Conferência governamental com o propósito de que os Ministros da Presidência e de Governo ou semelhantes troquem experiências e promovam diretrizes para que os países que o considerem conveniente promovam a elaboração de agendas nacionais de governabilidade.  Com o apoio do Escritório para a Promoção da Democracia será estabelecida a metodologia mais apropriada para essa conferência.

	O exercício efetivo da democracia representativa é a base do Estado de Direito e dos regimes constitucionais dos Estados membros da Organização.
(Artigo 2. Carta Democrática Interamericana)

	B.
Para fortalecer a representação política e a participação cidadã:

Promover a pesquisa e análise sobre a aplicabilidade de novos mecanismos institucionais que coadjuvem a governabilidade, particularmente os concernentes aos sistemas presidenciais e parlamentarista.


	Promover e fazer avançar o estudo das reformas políticas necessárias para melhorar os sistemas políticos na região, tanto em nível comparativo como para casos específicos.
	Elaborar um estudo sobre os processos de reforma política em andamento na região e propor sugestões e recomendações para o melhoramento da democracia representativa e o desempenho de suas instituições.  Apresentar esse estudo junto com suas recomendações na Conferência Governamental sobre Governabilidade.

	São elementos essenciais da democracia representativa, entre outros, o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais ...
(Artigo 3. Carta Democrática Interamericana)
A democracia é indispensável para o exercício efetivo das liberdades fundamentais e dos direitos humanos ...

(Artigo 7. Carta Democrática Interamericana)
A promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais são inerentes ao desenvolvimento integral, ao crescimento econômico com eqüidade e à consolidação da democracia dos Estados do Hemisfério.

(Artigo 14. Carta Democrática Interamericana)
O fortalecimento e o respeito do Estado de Direito, a defesa dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, o progresso econômico, o bem-estar e a justiça social, a transparência e a prestação de contas nos assuntos públicos, a promoção de diversas formas de participação do cidadão e a geração de oportunidades para todos são fundamentais para promover e consolidar a democracia representativa.

(Declaração de Nuevo León)

	A.
Para melhorar a transparência e credibilidade das instituições democráticas.

Fortalecer as instituições básicas da democracia representativa, em especial a transparência e legitimidade dos processos eleitorais e a vigência dos direitos humanos.
	Fortalecer a plena vigência dos direitos humanos e as respectivas estratégias de proteção, e progredir neste sentido, buscando mecanismos que permitam, em especial, o exercício dos direitos econômicos e sociais.
	Continuar fortalecendo o Sistema Interamericano para a proteção dos direitos humanos.

Avançar no fortalecimento e eficácia da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e solicitar a esta que apresente um relatório com propostas sobre os mecanismos que permitam realizar os direitos econômicos e sociais.

	A governabilidade democrática se fortalece pelo diálogo entre todos os setores da sociedade. Continuaremos promovendo uma cultura democrática e de desenvolvimento baseada no pluralismo e na aceitação da diversidade social e cultural.


	A.
Para melhorar a transparência e credibilidade das instituições democráticas.

Fomentar a vigência plena dos valores e das práticas que acompanham uma cultura democrática e a convivência cidadã.
	Aperfeiçoar e reforçar os mecanismos de prevenção de conflitos e administração de crises, bem como da respectiva solução dentro dos Estados, facilitando o diálogo e a formação de consenso.
	O Departamento de Assuntos Políticos e Democráticos elaborará um documento de estratégia que permita fortalecer a capacidade da Organização em matéria de prevenção de conflitos, gestão de crises e solução dos mesmos.  O documento incorporará sugestões de ações concretas a serem empreendidas pelos Estados em matéria de facilitação do diálogo e geração de consensos. Apresentar esse documento como contribuição à Conferência Governamental sobre fortalecimento da governabilidade.



	São elementos essenciais da democracia representativa, entre outros,… e a separação e independência dos poderes públicos.
(Artigo 3. Carta Democrática Interamericana)
	A.
Para melhorar a transparência e credibilidade das instituições democráticas.

Construir instituições públicas eficientes, transparentes e responsáveis e, em particular, fortalecer a vigência real da separação e equilíbrio de poderes.
	Pôr em primeiro plano e garantir a separação e equilíbrio dos poderes.  Em particular, fortalecer a capacidade e independência do Poder Judiciário e sua eficácia na administração da justiça.
	Apresentar à consideração do Conselho Permanente da Organização uma proposta para realizar uma Conferência dos Supremos Tribunais dos Estados membros, a fim de examinar o tema da separação de poderes e fortalecer a capacidade e independência do Poder Judiciário e sua eficácia na administração de justiça.



	O fortalecimento dos partidos e de outras organizações políticas é prioritário para a democracia. Dispensar-se-á atenção especial à problemática derivada dos altos custos das campanhas eleitorais e ao estabelecimento de um regime equilibrado e transparente de financiamento de suas atividades.

(Artigo 5. Carta Democrática Interamericana)
Comprometemo-nos a promover a transparência nos processos políticos, na administração das finanças públicas, nas transações governamentais e nos procedimentos de licitações e contratos, de acordo com a legislação interna, para, entre outras coisas, prevenir abusos e manter a confiança pública.

(Declaração de Nuevo León)
Reconhecemos que o pluralismo político e partidos políticos sólidos são elementos essenciais da democracia. Destacamos a importância de normas que assegurem a transparência de suas finanças, evitem a corrupção e o risco de influências indevidas e estimulem um nível elevado de participação eleitoral. Por isso, promoveremos as condições que permitam aos partidos políticos desenvolver-se de forma autônoma do controle do governo. Promoveremos a formação política e a preparação de líderes, inclusive mulheres, jovens, indígenas, membros de grupos étnicos e populações marginalizadas. Ressaltamos o importante trabalho do Foro Interamericano de Partidos Políticos para facilitar que os partidos compartilhem as melhores práticas e se fortaleçam, bem como para promover reformas dos sistemas de partidos políticos.


	A.
Para melhorar a transparência e credibilidade das instituições democráticas.

Aumentar a transparência e credibilidade do sistema político e das instituições públicas, particularmente fortalecendo os mecanismos de combate à corrupção.
	Garantir a transparência e legitimidade dos processos eleitorais.  Em particular, progredir em relação aos mecanismos que contribuam para a transparência dos mecanismos de financiamento político.
	Divulgar, entre os organismos eleitorais, bem como entre partidos e congressos, o trabalho de pesquisa realizado pelo Fórum Interamericano sobre Partidos Políticos, “Das normas às boas práticas. O desafio do financiamento político na América Latina”.  Promover a adoção de normas e práticas que aumentem a transparência no financiamento político.

	O exercício efetivo da democracia representativa é a base do Estado de Direito e dos regimes constitucionais dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos.

(Artigo 2. Carta Democrática Interamericana)
Reconhecemos que a corrupção e a impunidade enfraquecem as instituições públicas e privadas, deterioram a moral social, atentam contra o Estado de Direito e distorcem as economias e a atribuição de recursos para o desenvolvimento. Por isso, comprometemo-nos a intensificar nossos esforços para combater a corrupção e outras práticas não-éticas nos setores público e/ou privado, fortalecendo uma cultura de transparência e uma gestão pública mais eficiente.

	A.
Para melhorar a transparência e credibilidade das instituições democráticas.

Aumentar a transparência e credibilidade do sistema político e das instituições públicas, particularmente fortalecendo os mecanismos de combate à corrupção.
	Fortalecer a capacidade dos parlamentos.  Em particular, construir mecanismos que lhes permitam desenvolver uma verdadeira atividade de fiscalização e controle político.
	Continuar desenvolvendo as atividades de fortalecimento dos parlamentos e elaborar um manual de práticas parlamentares sobre mecanismos de fiscalização e controle político, com especial ênfase nas tarefas das comissões de investigação dos parlamentos.

	O fortalecimento dos partidos e de outras organizações políticas é prioritário para a democracia. Dispensar-se-á atenção especial à problemática derivada dos altos custos das campanhas eleitorais e ao estabelecimento de um regime equilibrado e transparente de financiamento de suas atividades.

(Artigo 5. Carta Democrática Interamericana)
Reconhecemos que o pluralismo político e partidos políticos sólidos são elementos essenciais da democracia. Destacamos a importância de normas que assegurem a transparência de suas finanças, evitem a corrupção e o risco de influências indevidas e estimulem um nível elevado de participação eleitoral. Por isso, promoveremos as condições que permitam aos partidos políticos desenvolver-se de forma autônoma do controle do governo. Promoveremos a formação política e a preparação de líderes, inclusive mulheres, jovens, indígenas, membros de grupos étnicos e populações marginalizadas. Ressaltamos o importante trabalho do Foro Interamericano de Partidos Políticos para facilitar que os partidos compartilhem as melhores práticas e se fortaleçam, bem como para promover reformas dos sistemas de partidos políticos.

(Declaração de Nuevo León)

	B.
Para fortalecer a representação política e a participação cidadã:

Fortalecer os atores políticos, em particular os partidos políticos para que alcancem a integração ativa de setores minoritários e excluídos ao processo político, econômico e social.
	Fortalecer os sistemas partidários e os partidos políticos, em especial mediante a criação de garantias legais e financeiras para seu permanente exercício de representação em reivindicações civis e para o exercício democrático da oposição.
	Consolidar e fortalecer o Fórum Interamericano sobre Partidos Políticos e promover com os governos, congressos, partidos e órgãos eleitorais a adoção de agendas de fortalecimento dos partidos. Incorporar o trabalho do Fórum no processo de Cúpulas das Américas.

	A participação dos cidadãos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento é um direito e uma responsabilidade. É também uma condição necessária para o exercício pleno e efetivo da democracia.  Promover e fomentar diversas formas de participação fortalece a democracia.

(Artigo 6. Carta Democrática Interamericana)
Coincidimos em que, por meio da participação do cidadão, a sociedade civil deve contribuir para a formulação, execução e avaliação das políticas públicas promovidas pelas diversas ordens ou níveis de governo. Reconhecemos o papel da sociedade civil e sua contribuição para a boa gestão pública e reafirmamos a importância de continuar consolidando novas parcerias que permitam a vinculação construtiva entre governos, organizações não-governamentais, organismos internacionais e os diversos setores da sociedade civil para que trabalhem a favor do desenvolvimento e da democracia.

(Declaração de Nuevo León)

	B.
Para fortalecer a representação política e a participação cidadã:

Promover a participação efetiva dos cidadãos, especialmente as mulheres, jovens, grupos minoritários e indígenas.
	Promover a participação ativa da sociedade civil na vida pública e traçar estratégias de construção de capital social.
	Por meio da Rede Interamericana de Alto Nível sobre Descentralização (RIAD), promover a adoção de estratégias que tornem mais efetiva a participação cidadã.  Promover que a próxima reunião ministerial assuma como tema central o estudo das políticas de promoção da participação e o fortalecimento da sociedade civil.

	São componentes fundamentais do exercício da democracia a transparência das atividades governamentais, a probidade, a responsabilidade dos governos na gestão pública, o respeito dos direitos sociais e a liberdade de expressão e de imprensa.
(Artigo 4. Carta Democrática Interamericana)
Reconhecemos que a corrupção e a impunidade enfraquecem as instituições públicas e privadas, deterioram a moral social, atentam contra o Estado de Direito e distorcem as economias e a atribuição de recursos para o desenvolvimento. Por isso, comprometemo-nos a intensificar nossos esforços para combater a corrupção e outras práticas não-éticas nos setores público e/ou privado, fortalecendo uma cultura de transparência e uma gestão pública mais eficiente.

(Declaração de Nuevo León)

	A.
Para melhorar a transparência e credibilidade das instituições democráticas.

Aumentar a transparência e credibilidade do sistema político e das instituições públicas, particularmente fortalecendo os mecanismos de combate à corrupção.
	Aperfeiçoar as estratégias e mecanismos de luta contra a corrupção e de aumento da transparência tanto na gestão pública quanto na atividade política.
	Continuar promovendo a cooperação no âmbito da Convenção Interamericana contra a Corrupção. Incorporar nas discussões da próxima reunião dos Estados Partes do Mecanismo de Acompanhamento da Convenção a análise dos temas relacionados com a atividade política e a corrupção no Hemisfério, em particular a transparência no financiamento das campanhas e dos partidos políticos.

	A participação dos cidadãos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento é um direito e uma responsabilidade.  É também uma condição necessária para o exercício pleno e efetivo da democracia. Promover e fomentar diversas formas de participação fortalece a democracia.

(Artigo 6. Carta Democrática Interamericana)
Coincidimos em que, por meio da participação do cidadão, a sociedade civil deve contribuir para a formulação, execução e avaliação das políticas públicas promovidas pelas diversas ordens ou níveis de governo. Reconhecemos o papel da sociedade civil e sua contribuição para a boa gestão pública e reafirmamos a importância de continuar consolidando novas parcerias que permitam a vinculação construtiva entre governos, organizações não-governamentais, organismos internacionais e os diversos setores da sociedade civil para que trabalhem a favor do desenvolvimento e da democracia.

(Declaração de Nuevo León)

	B.
Para fortalecer a representação política e a participação cidadã:

Promover a participação efetiva dos cidadãos, especialmente as mulheres, jovens, grupos minoritários e indígenas.
	Aprofundar os processos de descentralização e dar aos cidadãos novas oportunidades de participação em nível local.
	Fortalecer e consolidar a Rede Interamericana de Alto Nível sobre Descentralização (RIAD) como instrumento de intercâmbio de experiências, diálogo entre Estados e mecanismo de promoção dos processos de descentralização e de participação do cidadão em nível local.

	A OEA continuará desenvolvendo programas e atividades dirigidos à promoção dos princípios e práticas democráticos e ao fortalecimento da cultura democrática no Hemisfério, considerando que a democracia é um sistema de vida fundado na liberdade e na melhoria econômica, social e cultural dos povos.
(Artigo 26. Carta Democrática Interamericana)

A governabilidade democrática se fortalece pelo diálogo entre todos os setores da sociedade. Continuaremos promovendo uma cultura democrática e de desenvolvimento baseada no pluralismo e na aceitação da diversidade social e cultural.

(Declaração de Nuevo León)

	A.
Para melhorar a transparência e credibilidade das instituições democráticas.

Fomentar a vigência plena dos valores e das práticas que acompanham uma cultura democrática e a convivência cidadã.
	Promover a cultura democrática, em especial mediante a formulação de estratégias de educação tanto formal quanto informal que contribuam para a vigência dos valores cívicos e de convivência, bem como para o desenvolvimento de programas que permitam melhorar o conhecimento sobre os direitos dos cidadãos e sobre sua participação mais plena na vida política.
	Solicitar à Secretaria-Geral que vincule as atividades do Programa Interamericano de Educação para a Democracia, com as atividades do Programa de Governabilidade Democrática nas Américas, de maneira que se reforcem mutuamente. 

	São componentes fundamentais do exercício da democracia a transparência das atividades governamentais, a probidade, a responsabilidade dos governos na gestão pública, o respeito dos direitos sociais e a liberdade de expressão e de imprensa.

(Artigo 4. Carta Democrática Interamericana)
Promoveremos a modernização do Estado como elemento importante para o fortalecimento da governabilidade democrática e da boa governança, conjugando eficácia e eficiência com melhor acesso aos serviços, transparência e responsabilidade na gestão, bem como a consolidação e profissionalização da administração pública. Comprometemo-nos a incentivar o uso de novas tecnologias da informação e comunicação nos processos de gestão pública e a adotar estratégias que permitam o desenvolvimento do governo eletrônico.

(Declaração de Nuevo León)

	A.
Para melhorar a transparência e credibilidade das instituições democráticas.

Construir instituições públicas eficientes, transparentes e responsáveis e, em particular, fortalecer a vigência real da separação e equilíbrio de poderes.
	Aprofundar os processos de modernização do Estado, em especial para facilitar o acesso à informação pública e a adoção de estratégias que elevem o nível de eficiência, probidade e transparência.
	Elaborar um conjunto de recomendações para apresentar à consideração do Conselho Permanente com relação ao acesso à informação pública e à adoção de estratégias que elevem o nível de eficiência, probidade e transparência dos processos de modernização do Estado.

	
	B.
Em matéria econômico-social.
	Promover a busca de consenso a fim de incentivar o desenvolvimento econômico com eqüidade para reduzir a pobreza.
	

	
	
	Apoiar o desenvolvimento econômico das comunidades rurais e indígenas, dando atenção especial aos processos de autogestão e participação comunitária para fortalecer a governabilidade democrática a partir de sua cosmovisão e em harmonia com as diretrizes interamericanas.
	

	
	
	Incentivar a participação organizada e responsável da sociedade civil e, em particular, dar maior capacidade de ação aos grupos afetados na aplicação de programas intersetoriais e focalizados, dirigidos à luta contra a pobreza.
	

	
	
	Promover o treinamento dos vários atores sociais e governamentais para fortalecer a sua participação na definição, execução, seguimento e avaliação das estratégias de combate à pobreza.
	

	
	
	Criar e reforçar as instâncias de participação da sociedade civil que procuram garantir a transparência, o acesso às informações e a prestação de contas à comunidade sobre a gestão e uso de recursos das instituições públicas.
	

	
	
	Promover a discussão pública e a adoção de mecanismos de consenso para atenuar o impacto das crises econômicas sobre o bem-estar dos setores sociais vulneráveis.
	

	
	
	Elevar as qualificações dos trabalhadores e melhorar as condições de trabalho em todo o Hemisfério, conferindo atenção especial aos segmentos da população mais afetados pelas crises econômicas.  Envolver ativamente o movimento trabalhista e os sindicatos nas discussões destes assuntos.
	

	
	
	Desenvolver programas de impulso à micro e pequena empresa que correspondam às necessidades dos grupos vulneráveis e que constituam estratégias de subsistência.
	

	
	
	Garantir aos povos com identidades culturais específicas condições de participação na construção do espaço civil.
	

	
	
	Aplicar estratégias de inclusão social e participação ativa na vida nacional para as comunidades marginalizadas, respeitando sua identidade e promovendo um clima pluralista.
	

	
	
	Analisar e sistematizar as experiências do Hemisfério sobre desenvolvimento do diálogo intercultural como meio para a promoção da paz, a erradicação de todas as formas de discriminação e a consecução da plena participação de todas as pessoas na vida política, econômica, social e cultural.


	

	A democracia é indispensável para o exercício efetivo das liberdades fundamentais e dos direitos humanos, em seu caráter universal, indivisível e interdependente, consagrados nas respectivas constituições dos Estados e nos instrumentos interamericanos e internacionais de direitos humanos.

(Artigo 7. Carta Democrática Interamericana)
Reiteramos nosso compromisso com os objetivos e propósitos constantes da Declaração sobre Segurança nas Américas aprovada na Conferência Especial sobre Segurança, realizada na Cidade do México em outubro de 2003, baseada, entre outros, no conceito multidimensional da segurança e no princípio de que o fundamento e o propósito da segurança é a proteção dos seres humanos.
(Declaração de Nuevo León)

	D.
Para enfatizar a inter-relação entre governabilidade democrática e o desenvolvimento econômico, social, cultural e de segurança:

Promover a segurança no Hemisfério segundo o enfoque multidimensional, que inclui as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança dos Estados do Hemisfério.
	Fortalecer os princípios e instrumentos interamericanos em matéria de segurança e, de modo especial, as disposições acordadas na Declaração sobre Segurança nas Américas e apoiar ativamente as ações da Comissão de Segurança Hemisférica para o seu desenvolvimento.
	Fortalecer a Comissão de Segurança Hemisférica e solicitar-lhe que aborde o estudo dos desafios nas relações entre governabilidade democrática e segurança hemisférica, de acordo com os disposto na Declaração sobre Segurança nas Américas.

	A democracia e o desenvolvimento econômico e social são interdependentes e reforçam-se mutuamente.

(Artigo 11. Carta Democrática Interamericana)
A justiça social e a redução da pobreza contribuem para a estabilidade, a democracia e a segurança de nossos Estados e da região.  Reiteramos que, entre as principais causas de instabilidade na região, estão a pobreza, a desigualdade e a exclusão social, que devemos enfrentar de forma integral e urgente.
(Declaração de Nuevo León)

	D.
Para enfatizar a inter-relação entre governabilidade democrática e o desenvolvimento econômico, social, cultural e de segurança:

Promover a discussão que ajude na busca de um novo paradigma orientado para alcançar o desenvolvimento econômico com eqüidade para reduzir a pobreza, lograr o desenvolvimento social e fortalecer a governabilidade democrática.
	Propiciar uma análise melhor da relação entre democracia e desenvolvimento, em particular com o estudo dos mecanismos da inter-relação entre a agenda de desenvolvimento expressa no Consenso de Monterrey e as “Metas de Desenvolvimento do Milênio” e a melhoria da governabilidade democrática na região.
	Solicitar à Secretaria-Geral a elaboração de um documento sobre as relações entre democracia e desenvolvimento e promover sua discussão em uma sessão especial do Conselho Permanente da Organização.  Enfatizar a relação entre o melhoramento da governabilidade democrática e a consecução dos objetivos de desenvolvimento do milênio. Apresentar esse documento como parte das contribuições para a análise da Conferência Governamental sobre Governabilidade.

	A pobreza, o analfabetismo e os baixos níveis de desenvolvimento humano são fatores que incidem negativamente na consolidação da democracia.  Os Estados membros da OEA se comprometem a adotar e executar todas as ações necessárias para a criação de emprego produtivo, a redução da pobreza e a erradicação da pobreza extrema, levando em conta as diferentes realidades e condições econômicas dos países do Hemisfério. Este compromisso comum frente aos problemas do desenvolvimento e da pobreza também ressalta a importância de manter os equilíbrios macroeconômicos e o imperativo de fortalecer a coesão social e a democracia.

(Artigo 12. Carta Democrática Interamericana)
Afirmamos que o bem-estar dos nossos povos requer a consecução de três objetivos estreitamente vinculados e interdependentes: crescimento econômico com eqüidade para reduzir a pobreza, desenvolvimento social e governabilidade democrática.

(Declaração de Nuevo León)

	D.
Para enfatizar a inter-relação entre governabilidade democrática e o desenvolvimento econômico, social, cultural e de segurança:

Promover a discussão que ajude na busca de um novo paradigma orientado para alcançar o desenvolvimento econômico com eqüidade para reduzir a pobreza, lograr o desenvolvimento social e fortalecer a governabilidade democrática.
	Avançar na análise das inter-relações entre os sistemas políticos da região e os desafios em matéria de pobreza, desigualdade e exclusão, para a exploração de fórmulas para garantir que a democracia contribua para um desenvolvimento mais eqüitativo e inclusivo.
	Incluir na análise das reformas políticas na região a relevância das mesmas para a discussão dos temas relativos à pobreza e desigualdade. Fazer da análise dos temas do desenvolvimento, da desigualdade e da superação da pobreza, os temas centrais da próxima reunião do Fórum Interamericano sobre Partidos Políticos e buscar um maior compromisso dos dirigentes políticos com as metas de desenvolvimento do milênio.

	A democracia é essencial para o desenvolvimento social, político e econômico dos povos das Américas.

(Artigo 1. Carta Democrática Interamericana)
A participação dos cidadãos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento é um direito e uma responsabilidade.  É também uma condição necessária para o exercício pleno e efetivo da democracia. Promover e fomentar diversas formas de participação fortalece a democracia.

(Artigo 6. Carta Democrática Interamericana).
Acolhemos o progresso alcançado até esta data para o estabelecimento de uma Área de Livre Comércio das Américas (ALCA) e tomamos nota com satisfação dos resultados equilibrados da Oitava Reunião Ministerial da ALCA realizada em Miami, em novembro de 2003. Apoiamos o acordo dos ministros sobre a estrutura e o calendário adotado para a conclusão das negociações da ALCA nos prazos previstos, o que promoverá, com a maior eficácia, o crescimento econômico, a redução da pobreza, o desenvolvimento e a integração por meio da liberalização do comércio, contribuindo para o alcance dos amplos objetivos da Cúpula.
(Declaração de Nuevo León)

	D.
Entre seus objetivos específicos, este programa busca:
Promover a cooperação, o intercâmbio de informação e o diálogo político entre os Estados membros no tema da governabilidade democrática.
	Gerar espaços de discussão e iniciativas que permitam relacionar os processos de integração no Hemisfério, particularmente a importância de avançar na construção de uma futura Área de Livre Comércio das Américas (ALCA), com os processos democráticos na região.
	A Secretaria-Geral organizará um workshop de peritos para analisar o impacto da criação de uma Área de Livre Comércio das Américas sobre a governabilidade democrática e para apresentar recomendações sobre como assegurar mediante essa Área o fortalecimento dos processos democráticos na região.

	Continuaremos trabalhando na reforma da arquitetura financeira internacional, com os objetivos de, inter alia, contribuir para a prevenção e rápida solução das crises financeiras, que prejudicam particularmente os países em desenvolvimento da região, fortalecer o financiamento para o desenvolvimento, combater a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática ...

(Declaração de Nuevo León).
	D.
Para enfatizar a inter-relação entre governabilidade democrática e o desenvolvimento econômico, social, cultural e de segurança:

Promover a discussão que ajude na busca de um novo paradigma orientado para alcançar o desenvolvimento econômico com eqüidade para reduzir a pobreza, lograr o desenvolvimento social e fortalecer a governabilidade democrática.


	Propiciar a análise sobre o impacto que o processo de globalização e, em particular, o papel dos organismos financeiros internacionais têm sobre a governabilidade democrática na região.
	Solicitar à Secretaria-Geral a elaboração de um documento que analise o impacto que o processo de globalização e, em particular, o papel dos organismos financeiros internacionais têm sobre a governabilidade democrática na região.

	Reiteramos nosso compromisso com a plena aplicação da Carta Democrática Interamericana, elemento de identidade regional, cuja projeção internacional é uma contribuição de nosso Hemisfério à comunidade das nações. Reafirmamos nossa decisão de coordenar ações imediatas quando a democracia correr perigo em qualquer de nossos países. Também prosseguiremos em nossos esforços para fortalecer os mecanismos de defesa da democracia e para desenvolver e promover uma cultura e uma educação para a democracia.
(Declaração de Nuevo León)

	D.
Entre seus objetivos específicos, este programa busca:

Promover a cooperação, o intercâmbio de informação e o diálogo político entre os Estados membros no tema da governabilidade democrática.
	Avançar na análise dos temas referentes à capacidade democrática para a prevenção e solução de controvérsias.
	A Secretaria-Geral promoverá a discussão e estudo dos temas relacionados com o fortalecimento da capacidade democrática para prevenir e solucionar conflitos. Elaborará recomendações específicas que serão apresentadas na Conferência governamental, a fim de que os Ministros da Presidência e de Governo ou semelhantes troquem experiências e promovam diretrizes para que os países que o considerem conveniente promovam a elaboração de agendas nacionais de governabilidade.

	Recomendamos à Organização dos Estados Americanos, ao Banco Interamericano de Desenvolvimento, à Organização Pan-Americana da Saúde, à Comissão Econômica das Nações Unidas para a América Latina e o Caribe, ao Banco Mundial, ao Instituto Inter-Americano de Cooperação para a Agricultura, à Corporação Andina de Fomento, ao Banco Centro-Americano de Integração Econômica e ao Banco de Desenvolvimento do Caribe que fortaleçam sua coordenação e continuem intensificando seu apoio, por meio de suas respectivas atividades e programas, comprometendo os recursos apropriados para implementar os Planos de Ação das Cúpulas das Américas, assim como esta Declaração, e fazer seu acompanhamento, e que prestem assistência nos preparativos da Quarta Cúpula das Américas a realizar-se em 2005.
(Declaração de Nuevo León)
	D.
Entre seus objetivos específicos, este programa busca:

Estabelecer um marco coerente e coordenado que guie as ações de todas as instâncias da organização no tema da governabilidade democrática, evitando a duplicação de esforços e racionalizando suas atividades.
	Promover a organização de um seminário especial do Conselho Permanente sobre governabilidade democrática com a participação de representantes de organismos internacionais como o Banco Mundial e o Banco Interamericano de Desenvolvimento, entre outros.
	Propor uma sessão especial do Conselho Permanente sobre as visões dos organismos internacionais no que se refere ao fortalecimento da governabilidade democrática e convidar o Banco Mundial e o Banco Interamericano de Desenvolvimento, entre outros, a que apresentem sua visão sobre os temas de governabilidade no Hemisfério.
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